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Senhor Presidente, 
iê' 

^ / 

'lenho a honra dc encaminhar a Vossa Lxcclcncia o Projeio dc 1 c/êffranexo, para 
a devida apreciação c deliberação desta Augusta Assembleia Lcgislativa/com o objetivo 
dc alterar a Lci dc Defesa Animal 

A Atividade Agropecuária no nosso Lstado tem sc mostrado uma atividade dc 
grande valor tanto económico quando social, tendo demonstrado um desenvolvimento 
Zootécnico significativo ao longo dos últimos anos O avanço tecnológico tem sido 
incorporado rapidamente a prática agropecuária gerando necessidade dc aprimoramento 
constante dos técnicos c produtores envolvidos no Agronegócio As leis por sua vc/ que 
devem retratar os anseios da sociedade cm cada época não poderia ficar aquém de tais 
avanços, pois dificultaria a execução de todas as ações dc defesa agropecuária 

O Lstado do Ceara com um rebanho dc aproximadamente 2 300 000 bovinos, 
1 200 bubalinos, 1 100 000 suínos, 1 800 000 ovinos e 800 000 capi mos, lodos bmngulados 
susceptíveis a Febre Aftosa c ale o momento nosso listado csta classificado como dc risco 
desconhecido para Febre Aftosa Ncsic cenário e necessário o fonalecimento da 
estruturação do Sistema dc Atenção Veterinária do 1-stado do Ceará Um outio aspecto 
relevante c o fato do Lsl ado ser o 2o produtor dc Frangos dc Cone, 3o produtor de ovos e o 
umco com granja dc avos no Nordeste, tendo o compromisso dc ficar cm consonância 
como as normas dc Sanidade Avícola 

A designação das atribuições da Agencia de Delesa Agropecuána do estado do ceara -
ADAGRJ contemplando Iodas as ações dc delesa antes exercidas por outros oigãos 
estaduais favorece o cumprimento dc sua função que e a dc proteger a saude dos animais e 
vegetais c assegurar a qualidade samtana dos produtos agropecuános, contribuindo para a 
produção sustentável dc alimentos seguros Os produtores também são contemplados na lei 
com todas as obrigações cabíveis a estes cm caso dc doenças dc notificação obrigatória A 
Reforma da lei dc Sanidade Animal viabilizará melhoria na qualidade samtana dc todosos 
produtos da Agropecuária Cearense 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Lstado do Ceara 
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Estas medidas visam a consolidação do Sistema dc Atenção Vctòrinárid o que nos 

credenciará a comercializar produtos Agropecuános dc qualidade comprovada cm mvel 

nacional c internacional A qualificação samtana dos produtos atendera plenamente as 

expectativas do consumidor que busca poi alimentos saudáveis c saniiaridmcnic segui os 

Esta nova legislação visa garantir d produção dc produtos agropecuános de qualidade e 

beneficiará toda a cadeia produtiva dessa forma contribuindo para um significativo avanço 

no Agronegócio 

Certo do elevado espirito público que go/a Vossa Pxcclcnud c vossos pares, 
encaminho o anexo Projeto dc Lci, confiando na sua aprovação, c manifesto protestos de 
elevado apreço c distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESIADO DO CEARA, cm 
Fonalc/a, aos 09 dc a b r i l dc 2008 

.IRA GOMI 
•AOOR DO LSiyybo 
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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 
NOTIFICAÇÃO, PREVENÇÃO, CONTROLE 
E ERRADICAÇÃO DAS DOENÇAS DOS 
ANIMAIS DOMÉSTICOS E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta 

Seção I - das definições 

Art I o Para os fins desta Lei, consideram-se 

I OIE Organização Internacional de Sanidade Animal 

II. UPA Unidade Produtiva Agropecuária E o conjunto formado pelo proprietário ou 
produtor os animais em sua posse e os produtos de origem animal desta exploração, 
sendo o propnetâno ou produtor o responsável legal por esta unidade ae produção A 
UPA devera estar devidamente cadastrada na ADAGRI, 
III Proprietário dono da propriedade ou posseiro onde se encontram os animais E 
o responsável legal caso não haja UPA cadastrada em nome de terceiro em sua 
propriedade, 
IV Produtor responsável legal pela produção e produtos da UPA devidamente 
cadastrada, 
V Sacnfício Samtáno. eliminação e destruição de animais sem o aproveitamento 
das carcaças e/ou vísceras, 
VI Abate Sanitário abate de animais em estabelecimentos designados pelo serviço 
oficial com aproveitamento condicional de carcaças e/ou vísceras a cnteno do 
serviço oficial de inspeção, 
VII Serviço Oficial estrutura publica de defesa sanitária oficial 

Seção II - das obrigações 

Art 2 o E obngatóna, no temtono do Estado do Ceara, a notificação, a prevenção, 
o controle e a erradicação das doenças dos animais domésticos, listadas pela Organização 
Internacional de Sanidade Animal (OIE) 

Art 3 o O planejamento, a coordenação, a execução e a fiscalização das ações 
de prevenção, inspeção, controle e erradicação das doenças de que trata o artigo anterior/'', 
são de competência exclusiva da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceara/G? 
ADAGRI em conformidade com a Lei n 0 13 496 de 02 de julho de 2004 

Paragrafo Umco Compete a Secretaria do Desenvolvimento Agrário (SDA) ery* 
conjunto com o Conselho Estadual de Defesa Agropecuána formular politicas estaduais de " 
defesa agropecuária de acordo com as normas do Sistema Unificado de Atenção a 
Sanidade Agropecuána - SUASA (Dec n0 5 741. de 30 de março de 2006) r 
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Art 4° Para cumpnmento das atribuições confendas nesta Lei, a Agência de 
Defesa Agropecuána do Estado do Ceara (ADAGRI) podera firmar convénios com os 
demais órgãos e entidades públicas e privadas que compõem o Conselho Estadual de 
Defesa Agropecuária 

Art 5 o A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceara - ADAGRI 
compete 

I - planejar, coordenar, executar e fiscalizar as ações de prevenção e controle e 
erradicação das doenças especificadas no Art 1 o desta Lei, 

II - planejar e coordenar as ações de educação samtana animal junto aos produtores 
rurais, 

III - definir fundamentado em estudos de analise de nsco, quais doenças são de 
vacinação obngatóna, bem como elaborar o calendáno de vacinação dos rebanhos, 

IV - cadastrar e manter atualizado o Sistema Estadual de Agricultura os rebanhos 
existentes no território do estado do Ceara, 

V - manter registros e fiscalizar as condições de funcionamento dos 
estabelecimentos que se dedicam ao comercio de insumos, rações, imunobiologicos e 
quimioterapicos de uso em Medicina Vetennâria, bem como outros produtos de uso 
pecuário, 

VI - interditar o trânsito de animais e/ou áreas publicas ou pnvadas quando a 
medida justificar o controle de doenças, 

VII - autonzar e fiscalizar a realização de leilões, feiras, vaquejadas, exposições e 
outros eventos pecuanos, 

VIII - fiscalizar e controlar o trânsito de animais, em todo o temtono cearense, 
IX - interditar, apreender e desmfetar veículos e materiais usados no transporte de 

animais oriundos de áreas sob suspeita de focos das doenças citadas no Art I o desta Lei 
X - executar a vacinação compulsóna de animais cujo proprietário não tenha 

cumprido o que prescreve esta Lei, 
XI - executar o sacrifício e/ou abate samtáno de animais e outras ações de 

acordo com as determinações do Plano de Contingência especifico de cada doença, em 
consonância com o que dispõe a legislação federal, 

XII - exercer as demais atribuições que decorrem do dtsposto desta Lei e as que 
venham a ser estabelecidas no seu Regulamento 

Art 6 o Os propnetânos, possuidores, detentores e/ou transportadores de 
animais susceptíveis de contraírem as doenças citadas no Art I o desta Lei, se obrigam a 

I - prestar informações cadastrais nos termos do regulamento desta lei ou 
quando solicitado pelo serviço oficial, 

II - executar o calendário oficial de vacinações das doenças citadas no Art I o 

desta Lei, 
III - informar a Umdade de Atenção Veterinária Local - UVL da ADAGRI, sobre a 

existência de animal doente ou suspeito das doenças listadas no Art I o desta Lei. 
IV - informar a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceara - ADAGRI^ 

sobre as vacinações realizadas em seu rebanho, atraves de documento apropnado. yrp^W 
prazo de ate 15 dias apos a realização das mesmas, ffè 

w/ 
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V - providenciar os documentos para o trânsito de animais, quando cabíveis 

a) Guia de Transporte Animal (GTA), 
b) Certificados de Saude Animal, 
c) Certificado de Vacinação, 
d) Laudos Laboratoriais Negativos, 
e) Demais documentos de porte obngatóno para este fim 
VI - cumprir as exigências samtanas estabelecidas pela Agência de Defesa 

Agropecuána do Estado do Ceara - ADAGRI e pela legislação federal aplicável 

Art 7 o Os laticínios, entrepostos de resfnamento de leite, produtores de 
derivados de leite e abatedouros são obngados a exigir de seus fornecedores os 
Certificados de Vacinação ou Atestado Negativo das doenças de que trata o Art 1°, 
conforme cnteno a ser fixado no Regulamento desta Let, as exigências da Agência de 
Defesa Agropecuána - ADAGRI e a legislação federal cabível 

Art 8 o Os órgãos e entidades públicos e privados componentes do Sistema de 
Defesa Agropecuária do Estado do Ceara firmarão convénios para a execução conjunta de 
ações de defesa agropecuária em conformidade com a Lei 13 496/2004 

Seção lll - das sanções 

Art 9 o O descumpnmento de quaisquer das exigências previstas nesta Lei, bem 
como, as expressas no seu Regulamento, sera motivo de aplicação de penalidades 

Paragrafo Umco Sera penalizado, sem prejuízo a outras sanções legais o 
produtor, proprietário, transportador, organizador de eventos agropecuános. detentor ou 
possuidor de animais e/ou produtos de origem animal que 

I- Descumprir as Resoluções da ADAGRI, 
II- Descumprir o calendário oficial de vacinações obrigatórias determinadas 

pela ADAGRI, 
III- Transportar animais sem os documentos zoossamtanos obrigatórios 

conforme o Regulamento, 
IV- Movimentar animais em propriedades interditadas, 
V- - Mantiver animais em eventos agropecuános sem os documentos 

zoosamtános obngatonos, 
VI- Realizar eventos agropecuários com aglomeração de animais sem a 

autonzação previa da ADAGRI, 
VII- Receber e/ou processar animais e/ou produtos de origem animal sem o 

documentos zoossamtanos e de inspeção obngatonos conforme 
Regulamento, 

VIII- Descumpnr o Regulamento no que se refere a contenção e forma d 
criação de animais, 

4 
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esta Lei 
Art 10 O Poder Executivo baixara, no prazo de 90 dias, ato regulamentando 

Art 11 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 12 Revogam-se as disposições em contrario, e especialmente a Lei nc 

13 067, de 17 de outubro de 2000 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
de 2008 

de 

fREIRA GOMES 
GOVERNABOR DO ESTADO D •'CEARA 

r 
\0 
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MATÉRIA: A» TfcteA.^ W.ÇA.WÃ /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em I O*! /2008 

Depuíado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LO.220/08 

Mensagem n 0 6 974 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 6.974, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade da notif icação, prevenção, 

controle e erradicação das doenças dos animais domésticos e dá outras 

providências ." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

"A Atmdade Agropecuária no nosso Estado tem se 
mostrado uma atividade de grande valor tanto económico quando 
social, tendo demonstrado um desenvolvimento Zootécnico 
significativo ao longo dos últimos anos O avanço tecnológico tem 
sido incorporado rapidamente a prática agropecuária gerando 
necessidade de aprimoramento constante dos técnicos e produtores 
envolvidos no Agronegócio. As leis por sua vez que devem retratar os 
anseios da sociedade em cada época nâo poderia ficar aquém de tais 
avanços, pois dificultaria a execução de todas as ações de defesa 
agropecuária 

O Estado do Ceará com um rebanho de aproximadamente 
2 300 000 bovinos, 1.200 bubalmos, J. 100.000 suínos, 1.800 000 
ovinos e 800.000 caprinos, todos bmngulados susceptíveis a Febre 
Aftosa e até o momento nosso Estado está classificado como de risco 
desconhecido para Febre Aftosa Neste cenário é necessáno o 
fortalecimento da estruturação do Sistema de Atenção Veterinária do 

tom tii itm m «um mttu 
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Estado do Ceará Um outro aspecto relevante é o fato do Estado ser o 

2o produtor de Frangos de Corte, 3o produtor de ovos e o único com 

granja de avós no Nordeste, tendo o compromisso de ficar em 

consonância como as normas de Sanidade Avícola 

A designação das atribuições da Agência de Defesa 

Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI contemplando todas as 

ações de defesa antes exercidas por outros órgãos estaduais favorece 

o cumprimento de sua função que éade proteger a saúde dos animais 

e vegetais e assegurar a qualidade samtána dos produtos 

agropecuános, contribuindo para a produção sustentável de 

alimentos seguros Os produtores também sâo contemplados na lei 

com todas as obngações cabíveis a estes em caso de doenças de 

notificação obngatóna A Reforma da Lei de Sanidade Animal 

viabilizará melhoria na qualidade sanitária de todos os produtos da 

Agropecuária Cearense 

Estas medidas visam a consolidação do Sistema de 
Atenção Vetennána o que nos credenciará a comercializar produtos 
Agropecuários de qualidade comprovada em nível nacional e 
internacional. A qualificação sanitária dos produtos atenderá 
plenamente as expectativas do consumidor que busca por alimentos 
saudáveis e santtanamente seguros. Esta nova legislação visa 
garantir a produção de produtos agropecuános de qualidade e 
beneficiará toda a cadeia produtiva dessa forma contribuindo para 
um significativo avanço no Agronegócio. " 

É importante salientar, de logo, que a reforma da 

Lei de Sanidade Animal viabilizará melhoria na qualidade sanitária de 

todos os produtos da agropecuária cearense 

FOM (BuM) ITT1IM PU ( t i l » ) V i m * 
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Por demais, verifica-se que a qualificação 

sanitária dos produtos outrora mencionados nesta Lei atenderá 

plenamente as expectativas do mercado consumidor, que está sempre em 

busca de alimentos e produtos santtanamente seguros 

Tendo em vista, ainda, que o projeto em tela se 

reporta às atribuições da ADAGRI - Agência de Defesa Agropecuária do 

Estado do Ceará, é imperioso destacar que a iniciativa de Leis 

envolvendo a criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos da 

Administração Estadual, direta ou indireta. efetivamente é de 

competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do ente federado consoante comando 

insculpido no art 60, §2°, "b" e "d", da Constituição Estadual, que 

reproduz o art 61, § I o , I I , "b" e "e" da Carta Federal 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual "compete ao Executivo a criação, 

es truturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

pública (alínea "e" do inciso íf do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI 1.275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

Cumpre, ainda, salientar que a propositura em 

foco guarda relação com o princípio da eficiência administrativa 

preconizado no art 37 da Constituição de 1988 
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A Cidadania em Destaque 

Por demais, está ainda o presente Projeto de Lei 

em consonância com o disposto na Lei Maior do Estado que preconiza, 

em seu art 88, I I I , que é competência privativa do Governador do Estado 

iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição 

Deste modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 06 de maio de 2008 

Joàé Eeite Jbeé-mino 

PROCURADOR 
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DESIGNO RELATOR O SR. DEP. KJJL^AJCU* W U ^ A 

Comissão de Justiça, em 0 6 de Q V ^ A ^ Ò 

f^^lo/Al/if 
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de 2008 
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Comissão de Justiça, em Qg.de W ^ g L de 2008 

M . 
PRESIDENTE DACCJR 
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GOVERNODO 

ESTADO DO CEARÁ 

PRESIDÊNCIA DA ASSÇMBLÉIA LEGISLATIVA 
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Fortaleza, de maio de 2008 

Exmo Sr 
Deputado DOMINGOS FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
60170-002 - FORTALEZA/CE 

Senhor Presidente, 

AO DEPART LEGISLATIVO PARA 

4 0 % ™ ™ 
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• • n ^ L ^ J L ^ M . T 5 -

,4^° ̂  
% 

m 
^ 

- \ v 

Cumprimentando V Exa , e por seu intermédio, apresento, em anexo, a proposta de 
emenda ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 974/08, projeto esse 
que trata da atualização da legislação em defesa samtána animal 

Como elemento necessário para fomentar a obediência aos ditames legais, 
encontram-se lançadas no corpo do projeto as multas a serem aplicadas quando do 
descumpnmento de qualquer das obngações impostas 

Essas multas já existiam na legislação anterior mas encontravam-se vinculadas a 
antiga unidade de referência fiscal da União Federal, a conhecida UFIR 

Assim, é a presente emenda para alterar o índice de correção dessas multas que 
passa a ser a UFIRCE, unidade fiscal de referência do Estado do Ceará, cnada pela 
Lei n o 13 083, de 20/12/00 

Essas são, em breves palavras, os motivos que nos levam a encaminhar a emenda 
ao projeto indicado, solicitando que, após a devida avaliação de V Exa , sejam os 
mesmos encaminhados para as providências de estilo 

No ensejo, renovamos protestos de estima e consideração 

Atenciosamecfte, 

rreira Gomes 
ERNADOR DO ESTAD DO CEARA 

AtefcJ4bU. iA LEOIS 
<£. -t-LCniSLATURA/ 
LIDO NO BXPLDIENTE DA 

»Tt%A DO fc STADO DO CEARA 
SFSSÂO LEGISLATIVA 
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) Encaminhe se ao Gabtrràte d n Presidôncia^ 
) Encamlnhe-M: & Comi te f i o 
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EmZá'/ O ^ g o O ^ 
Presidente/Secretáno 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N' 
6.974 DE 09 DE ABRIL DE 2008. 

Ar t Único O Art 9* do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n° 6 974 
de 09 de abnl de 2008 passa a ter a seguinte redação 

"Art 9 o O descumpnmento de quaisquer das exigências previstas nesta Lei. 
bem como. as expressas no seu Regulamento, será motivo de aplicação de 
penalidades 

§ I o Será penalizado, sem prejuízo a outras sanções legais, o produtor, 

proprietário, transportador, organizador de eventos agropecuários. detentor ou 

possuidor de animais e/ou produtos de ongem animal, a qualquer título, que 

I Descumpnr as Resoluções da ADAGRI, 

II Descumpnr o calendário oficial de vacinações obrigatórias determinadas 

pela ADAGRI. 

III Transportar animais em propriedades interditadas. 

IV Mantiver animais em eventos agropecuános sem os documentos 

zoossamtános obngatónos, 

V Realizar eventos agropecuários com aglomeração de animais sem a 

autonzação prévia da ADAGRI, 

VI Receber e/ou processar animais e/ou produtos de ongem animal sem os 

documentos zoossamtános e de inspeção obngatónos conforme 

regulamento, 

VII Descumpnr o Regulamento no que se refere à contenção e forma de 

criação de animais, 

§ 2 o O descumpnmento das obngações mencionadas no §1° deste artigo 

tomará o mfrator passível da aplicação das seguintes penalidades 

I O proprietário que deixar de vacinar contra a febre aftosa ou qualquer 

outra doença de notificação obngatóna, nos períodos estabelecidos pela 

ADAGRI, será multado no valor correspondente a 5 (cinco) UFIRCE para 

cada animal, 

II Multa no valor correspondente a 10 (dez) UFIRCE. para cada animal.* ^ 
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quando transportado sem os documentos zoossanitSílos, ou em 

desacordo com a legislação, e obrigados a retomá-los à origem 

III No caso de propnedade ou outros recintos interditados, multa no valor 

de 100 (cem) UFIRCE, para cada animal susceptível retirado do local 

objeto da interdição, 

IV Multa no valor correspondente a 100 (cem) UFIRCE, por cada animal, 

aos propnetânos de parques de exposições, feiras, vaquejadas, leilões, 

rodeios e comdas, que permitirem a entrada de animais sem os 

documentos oficiais obrigatórios. 

V Multa no valor correspondente a 500 (quinhentas) UFIRCE, aos que 

realizarem leilões, feiras, vaquejadas, exposições e outros eventos 

pecuános sem a prévia autorização da ADAGRI, 

VI Multa no valor correspondente a 500 (quinhentas) UFIRCE, às usinas de 

beneficiamento de leite e entrepostos que não exigirem os documentos 

zoossamtános de seus fornecedores. 

§ 3 o As multas serão aplicadas por mfração cometida 

§ 4 o As multas serão aplicadas em dobro, em casos de reincidência 

§ 5 o O rito processual administrativo será estabelecido pelo Regulamento desta 

Lei" 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESJADO DO CEARÁ, aos 
2008 

de maio de 

'RREIRA GOMES 
iovemador do Estado 

! • 



AfiSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA CEARA 

^TTÍ 
^^J^b 

COMISSÃO DE TRABALHO .ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO fcM COKJ^UKíVO Cf 4 
e o M f s De o e ç A M e w t o ^ , F j - r o A r ^ s e r e j ô o T / i ç A o E C O M J S 

Oe A G f i x ^ £ e o A C j - A e pJ=C H r O í L r c o b . 

PAREÇER 

MATÉRIA: ' T O P ^ n ^ u . ^ . ^ . q ^ u / o ^ l 
— i j . a . i I B É I i y i ^ » i i . t i i j 

"|rt r.tri i dn fnile r T-.IOCJJL 

t> n-* « ror? 
i i i i i . 

AUTORIA : ^ c A ^ Fv....+:• U ^ L 

RE LATO R( A) : kjel&A/ AWTJtté' 

PARECER : T/J V(7Aj}\lé/& ^ V U ^ C ^ X I A J? 
(J 

)^SJAAÁ pt 

Fortaleza, 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: J ^ J & I ^ O J L Q 

de 2008. 

Fortaleza, 0^ de < t ^ J L o 
D 

de 2008. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

Coff 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç A O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA: o , y \ ^ ^ 

DESIGNO 

Comissão de Justiça, em Q/y de 

•: \/Vj 0Ap/\n^£A^ N.0 _ 

RELATOR SR. l A j j d f ^ T ^ ^L^L 

N.0 é . /2008 

LA*— 

de 2008 

P A R E C E R 

rzFcê—et "C UU*J=>{L^ 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.974/08 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da notificação, prevenção, 
controle e erradicação das doenças dos animais 
domésticos e dá ontras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Seção 1 - das definições 

Art. 1° Para os fins desta Let, consideram-se i 
I - OIE: Organização Internacional de Sanidade Animal, 
II - UPA: Unidade Produtiva Agropecuária É o conjunto formado pelo proprietário ou 

produtor, os animais em sua posse e os produtos de ongem animal desta exploração, sendo o 
proprietário ou produtor o responsável legal por esta unidade de produção A UPA deverá estar 
devidamente cadastrada na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI, 

III - Proprietário: dono da propriedade ou posseiro onde se encontram os animais, é o 
responsável legal caso nâo haja UPA cadastrada em nome de terceiro em sua propriedade, 

IV - Produtor: responsável legal pela produção e produtos da UPA devidamente 
cadastrada, 

V - Sacrifício Sanitário: eliminação e destruição de animais sem o aproveitamento das 
carcaças e/ou vísceras, 

VI - Abate Sanitário: abate de animais em estabelecimentos designados pelo serviço 
oficial com aproveitamento condicional de carcaças e/ou vísceras a critério do serviço oficial de 
inspeção, 

VTI - Serviço Oficial: estrutura pública de defesa sanitária oficial ^ 

_ Seção 11 - das obrigações 
Art. 2o É obrigatória, no território do Estado do Ceará, a notificação, a prevenção, o controle 

e a erradicação das doenças dos animais domésticos, listadas pela Organização Internacional de 
Sanidade Animal - OIE 

Art. 3* O planejamemo, a coordenação, a execução e a fiscalização das ações de prevenção, 
inspeção, controle e erradicação das doenças de que trata o artigo anterior, são de competência 
exclusiva da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI, em conformidade com 
a Lei n0 13 496, de 2 de julho de 2004 

Parágrafo único. Compele à Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA, em conjunto 
com o Conselho Estadual de Defesa Agropecuária formular políticas estaduais de defesa agropecuána 
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de acordo com as normas do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuána - SUASA, (Dec 
n0 5 741, de 30 de março de 2006) 

Art. 4° Para cumprimento das atribuições conferidas nesta Lei, a Agência de Defesa 
Agropecuána do Estado do Ceará - ADAGRI, poderá firmar convêmos com os demais órgãos e 
entidades públicas e privadas que compõem o Conselho Estadual de Defesa Agropecuária 

Art. 5o A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI, compete 
I - planejar, coordenar, executar e fiscalizar as ações de prevenção e controle e erradicação 

das doenças especificadas no art I o desta Lei, , 
I I - planejar e coordenar as ações de educação sanitária animal junto aos produtores rurais, 
I I I - definir fundamentado em estudos de análise de nsco, quais doenças são de vacinação 

obngatóna, bem como elaborar o calendário de vacmação dos rebanhos, ^ 
IV - cadastrar e manter atualizado o Sistema Estadual de Agncultura os rebanhos existentes 

no território do Estado do Ceará, 
V - manter registros e "fiscalizar as condições de funcionamento dos estabelecimentos que 

se dedicam ao comércio de insumos, rações, im uno bio lógicos e quimioterápicos de uso em Medicina 
Veterinária, bem como outros produtos de uso pecuário, 

VI - interditar o trânsito de animais e/ou áreas públicas ou pnvadas quando a medida 
justificar o controle de doenças, 

VII - autonzar e fiscalizar a realização de leilões, feiras, vaquejadas, exposições e outros 
eventos pecuários, 

VIU - fiscalizar e controlar o trânsito de animais, em todo o Território Cearense, 
IX - interditar, apreender e desmfetar veículos e matenais usados no transporte de animais 

oriundos de áreas sob suspeita de focos das doenças citadas no art I o desta Lei, 
X - executar a vacinação compulsória de animais cujo propnetâno não tenha cumprido o 

quê prescreve esta Lei, 
XI - executar o sacrifício e/ou abate samtáno de animais e outras ações de acordo com as 

determinações do Plano de Contingência específico de cada doença, em consonância com o quê dispõe 
a legislação federal, 

XII - exercer as demais atribuições que decorrem do disposto desta Lei e as que venham a 
ser estabelecidas no seu Regulamento 

Art. 6o Os proprietários, possuidores, detentores e/ou transportadores de animais 
susceptíveis de contraírem as doenças citadas no art I ° desta Lei, se obrigam a 

I - prestar informações cadastrais .nos termos do Regulamento desta Lei ou quando 
solicitado pelo serviço oficial, 

I I - executar o calendário oficial de vacinações das doenças citadas no art 1 0 desta Lei, 
Ul informar à Unidade de, Atenção Veterinária Local - UVL, da ADAGRI, sobre a 

existência de animal doente ou suspeito das doenças listadas no art I o desta Lei, 
IV - informar à Agência de Defesa Agropecuána do Estado do Ceará - ADAGRI, sobre as 

vacinações realizadas em seu rebanho, através de documento apropriado, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, após a realização das mesmas, 

V - providenciar os documentos para o trânsito de animais, quando cabíveis 
a) Guia de Transporte Animal - GTA, 
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b) Certificados de Saúde Animal, 
c) Certificado de Vacinação, 
d) Laudos Laboratoriais Negativos, 
e) demais documentos de porte obrigatório para este flm, 
VI - cumprir as exigências sanitárias estabelecidas pela Agência de Defesa Agropecuária 

do Estado do Ceará - ADAGRI, e pela legislação federal aplicável 
Art. 7° Os laticínios, entrepostos de resfriamento de leite, produtores de derivados de leite 

e abatedouros são obrigados a exigir de seus fornecedores os Certificados de Vacinação ou Atestado 
Negativo das doenças de que trata o arL I o , conforme cnténo a ser fixado no Regulamento desta Lei, 
as exigências da Agência de Defesa Agropecuána - ADAGRI, e a legislação federal cabível 

Art. 8° Os órgãos e entidades públicos e privados componentes do Sistema de Defesa 
Agropecuária do Estado do Ceará firmarão convénios para a execução conjunta de ações de defesa 
agropecuária, em conformidade com a Lei n0 13 496, de 2 dejulho de 2004 

Seção III - das sanções 

Art. 9o O descumpnmento de quaisquer das exigências previstas nesta Lei, bem como, as 
expressas no seu Regulamento, será motivo de aplicação de penalidades 

§ 1° Será penalizado, sem prejuízo a outras sanções legais, o produtor, propnetánó, 
transportador, organizador de eventos agropecuános, detentor ou possuidor de animais e/ou produtos 
de origem animal, a qualquer título, que 

I-descumpnr as Resoluções da ADAGRI, , ' 
II - descumpnr o calendário oficial de vacinações obrigatórias determinadas pela ADAGRI, 
III - transportar animais em propnedades interditadas, 
IV - mantiver animais em eventos agropecuános sem os documentos zoossamtános 

obrigatórios, 
V - realizar eventos agropecuános com aglomeração de animais sem a autorização prévia 

da ADAGRI, 
VI - receber e/ou processar animais e/ou produtos de origem animal sem os documentos 

zoossamtános e de inspeção obngatónos conforme Regulamento, 
VII - descumpnr o Regulamento no que se refere à contenção e forma de criação de 

animais s 

§ 2o O descumpnmento das obrigações mencionadas no §1 0 deste artigo tomará o infrator 
passível da aplicação das seguintes penalidades 

I - o proprietário que deixar de vacinar contra a febre aftosa ou qualquer outra doença de 
notificação obrigatória, nos períodos estabelecidos pela ADAGRI, será multado no valor 
correspondente a 5 (cinco) UFIRCE para cada animal, 

II - multa no valor correspondente a 10 (dez) UFIRCE; para cada animal, quando 
transportado sem os documentos zoossamtános, ou em desacordo com a legislação, e obrigados a 
retomá-los à ongem, 

II I - nò caso de propnedade ou outros recintos interditados, multa no valor de 100 (cem) 
UFIRCE, para cada animal susceptível retirado do local objeto da interdição. 
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IV - multa no valor correspondente a 100 (cem) UFIRCE, por cada animal, aos 
proprietários de parques de exposições, feiras, vaquejadas, leilões, rodeios e comdas, que permitirem a 
entrada de animais sem os documentos oficiais obngatónos, 

V - multa no valor correspondente a 500 (quinhentas) UFIRCE. aos que realizarem leilões, 
feiras, vaquejadas, exposições e outros eventos pecuários sem a prévia autonzação da ADAGRI, 

VI - multa no valor correspondente a 500 (quinhentas) UFIRCE, às usinas dè 
beneficiamento de leite e entrepostos que não exigirem os documentos zoossamtános de seus 
fornecedores 

§ 3° As multas serão aplicadas por mfração cometida 
§ 4° As multas serão aplicadas em dobro, em casos de reincidência 
§ 5° O nto processual administrativo será estabelecido pelo Regulamento desta Lei" (NR) 
Art. 10. O Poder Executivo baixará, no prazo de 90 (noventa) dias, ato regulamentando 

esta Lei 
/ Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contráno, especialmente a Lei n° 13 067. de 17 de 
outubro de 2000 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 
4dejunho dé 2008 , 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E NOVE 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da notificação, prevenção, 
controle e erradicação das doenças dos animais 
domésticos e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Seção I - das definições 

Art. 1° Para os fins desta Lei, consideram-se 
I - OIE: Organização Internacional de Sanidade Animal, 
n - UPA: Unidade Produtiva Agropecuána É o conjunto formado pelo propnetâno ou 

produtor, os animais em sua posse e os produtos de ongem animal desta exploração, sendo o 
propnetâno ou produtor o responsável legal por esta unidade de produção A UPA deverá estar 
devidamente cadastrada na Agência de Defesa Agropecuána do Estado do Ceará - ADAGRI, 

ITI - Proprietário: dono da propriedade ou posseiro onde se encontram os animais, é o 
responsável legal caso não haja UPA cadastrada em nome de terceiro em sua propnedade, 

IV - Produtor: responsável legal pela produção e produtos da UPA devidamente 
cadastrada, 

V - Sacrifício Sanitário: eliminação e destruição de animais sem o aproveitamento das 
carcaças e/ou vísceras, 

VI - Abate Sanitário: abate de animais em estabelecimentos designados pelo serviço 
oficial com aproveitamento condicional de carcaças e/ou vísceras a cnténo do serviço oficial de 
inspeção, 

VII - Serviço Oficial: estrutura pública de defesa sanitária oficial 

Seção • - das obrigações 

A r t 2o É obngatóna, no temtóno do Estado do Ceará, a notificação, a prevenção, o controle 
e a erradicação das doenças dos animais domésticos, listadas pela Organização Internacional de 
Sanidade Animal - OIE 

A r t 3o O planejamento, a coordenação, a execução e a fiscalização das ações de prevenção, 
inspeção, controle e erradicação das doenças de que trata o artigo antenor, são de competência 
exclusiva da Agência de Defesa Agropecuána do Estado do Ceará - ADAGRI, em conformidade com 
a Lei n0 13 496, de 2 dejulho de 2004 

Parágrafo único. Compete à Secretana do Desenvolvimento Agráno - SDA, em conjunto 
com o Conselho Estadual de Defesa Agropecuána formular politicas estaduais de defesa agropecuána 
de acordo com as normas do Sistema Unificado de At 
n0 5 741, de 30 de março de 2006) 
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Art. 4^ Para cumpnmemo das at r ibu les confendas nesta Lei, a Agência de Defesa 
Agropecuánado Estadodo CearáD ADAGRI, poderá firmar convênioscom os demais órgãos e 
entidades púbhcasepnvadas que compõemoConseiho Estadual de Defesa Agropecuána 

A r t ^ A A g ê n c i a de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará-ADAGRI, compete 
I^planejar, coordenar, executarefiscalizar as ações de prevençãoecontroieeerradicaçáo 

das doenças especificadas no art l^destaLei, 
U^planejarecoorde^ar as açòes de educação samtána ammai junto aos produtores rurais, 
Ul-defimrfundamentadoem estudos de anáhse de nsco, quais doenças são de vacmação 

ohrigatóna, hem como elahorarocalendáno de vacinação dos rebanhos, 
TV^cadastraremanteratualizadooSistema Estaduai de Agncultura os rebanhos existentes 

no temtóno do Estado do Geará, 
V^manterregistrosefíscalizar as condições de funcionamento dos estabelecimentos que 

se dedicam ao comércio de msumos, rações, imunohiológtcosequimioterápicos de uso em Medicma 
Vetennána, bem como outros produtos de uso pecuáno, 

V T - mterditaro trânstto de ammais e/ou áreaspúbltcasou pnvadas quandoamedtda 
justtficarocontrole de doenças, 

Vll^autonzarefiscalizararealtzação de letlÕes,fetras,vaquejadas, exposições 
eventos pecuános, 

Vm-fiscaltzarecontrolarotrànstto de antmats, em todooTemtóno Gearense, 
IX-mterditar,apreenderedesinfetarveiculosematenats usados no transporte de antmats 

onundos de áreas sob suspeita de focos das doenças citadas no art l^destaLet, 
X^executaravactnação compulsóna de ammats cujo propnetâno não tenha cumpndoo 

quê prescreve esta Eet, 
XT-executarosacnftcto e/ou abate samtáno de antmatseoutras ações de acordo com as 

determinações do Plano de Gontmgência especifico de cada doença, em consonância comoquêdtspõe 
alegtslação federal, 

XU-exercer as demats atnbutções que decorrem do dtsposto desta Leteas quevenhama 
ser estabelecidas no seu Regulamento 

Art. 6^ Gs propnetânos, possuidores, detentores e/ou transportadores de antmats 
susceptivets de contraírem as doenças cttadas no art 1^ desta Let, se obngama 

I D prestar informações cadastrais nos termos do Regulamento desta Let ou quando 
soltcttado pelo servtço ofictal, 

H^executarocalendáno ofictal de vactnações das doenças cttadas no art l^desta Let, 
IDD mfonnaràUntdadede Atenção Vetennána L o c a l ^ U V L , da ADAGRI, sobrea 

extstêncta de antmal doente ou suspetto das doenças hstadas no art l^destaLet, 
IV^-tnformaráAgêncta de Defesa Agropecuána do Estado do Geará^ADAGRI, sobre as 

vactnaçõesrealtzadas em seu rebanho, através de documento apropnado, no prazo de atél5(qutnze) 
dtas, apósarealtzação das mesmas, 

V^provtdenctar os documentos paraotrânstto de antmats, quando cabtvets 
a)GutadeTransporteAntmal-GTA, 
b^Gerttficados de Saúde Antmal, 
c^GerttficadodeVactnação, ^ 
d) Laudos Laboratonats Negattvos, ^ 
ê  demats documentos de porte obngatóno para est^t^t, 

^ 



(ConL Auiog. 39 - pág 3) 

//â^ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

VI - cumpnr as exigências sanitárias estabelecidas pela Agência de Defesa Agropecuána 
do Estado do Ceará - ADAGRI, e pela legislação federal aplicável 

Art. 7o Os laticínios, entrepostos de resfnamento de leite, produtores de denvados de leite 
e abatedouros são obrigados a exigir de seus fornecedores os Certificados de Vacinação ou Atestado 
Negativo das doenças de que trata o art 1°, conforme cnténo a ser fixado no Regulamento desta Lei, 
as exigências da Agência de Defesa Agropecuána - ADAGRJ, e a legislação federal cabível 

Art. 8° Os órgãos e entidades públicos e pnvados componentes do Sistema de Defesa 
Agropecuána do Estado do Ceará firmarão convénios para a execução conjunta de ações de defesa 
agropecuána, em conformidade com a Lei n 0 13 496, de 2 dejulho de 2004 

Seção I I I - das sanções 

Art. 9o O descumpnmento de quaisquer das exigências previstas nesta Lei, bem como, as 
expressas no seu Regulamento, será motivo de aphcação de penahdades 

§ I o Será penalizado, sem prejuízo a outras sanções legais, o produtor, propnetâno, 
transportador, organizador de eventos agropecuános, detentor ou possuidor de animais e/ou produtos 
de ongem ammal, a qualquer título, que 

I - descumpnr as Resoluções da ADAGRI, 
I I - descumpnr o calendáno oficial de vacinações obngatónas determinadas pela ADAGRI, 
I I I - transportar animais em propnedades interditadas, 
IV - mantiver animais em eventos agropecuános sem os documentos zoossamtános 

obngatónos, 
V - realizar eventos agropecuános com aglomeração de animais sem a autonzação prévia 

da ADAGRI, 
VI - receber e/ou processar animais e/ou produtos de ongem animal sem os documentos 

zoossamtános e de inspeção obngatónos conforme Regulamento, 
VTI - descumpnr o Regulamento no que se refere à contenção e forma de cnação de 

animais 
§ 2 o O descumpnmento das obngações mencionadas no §1° deste artigo tomará o infrator 

passível da aplicação das seguintes penahdades 
I - o propnetâno que deixar de vacinar contra a febre aftosa ou qualquer outra doença de 

notificação obngatóna, nos períodos estabelecidos pela ADAGRI, será multado no valor 
correspondente a S (cinco) UFIRCE para cada animal, 

D - multa no valor correspondente a 10 (dez) UFIRCE, para cada animal, quando 
transportado sem os documentos zoossamtános, ou em desacordo com a legislação, e obrigados a 
retomá-los à origem, 

m - no caso de propriedade ou outros recintos interditados, multa no valor de 100 (cem) 
UFIRCE, para cada animal susceptível retirado do local objeto da interdição, 

IV - multa no valor correspondente a 100 (cem) UFIRCE, por cada animal, aos 
propnetânos de parques de exposições, feiras, vaquejadas, leilões, rodeios e comdas, que permitirem a 
entrada de animais sem os documentos oficiais obngatónos, 

V - multa no valor correspondente a 500 (q/i^entas) UFIRCE, aos que realizarem leilões, 
feiras, vaquejadas, exposições e outros eventos pecuári 

rV 
\ 

m a prévia autonzação da ADAGRI, 

v v 
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VI - multa no valor correspondente a 500 (quinhentas) UFIRCE, às usinas de 
beneficiamento de leite e entrepostos que não exigirem os documentos zoossamtános de seus 
fornecedores. 

§ 3 o As multas serão aplicadas por infração cometida 
§ 4 o As multas serão aplicadas em dobro, em casos de reincidência. 
§ 5o O nto processual administrativo será estabelecido pelo Regulamento desta Lei" (NR) 
Art. 10. O Poder Executivo baixará, no prazo de 90 (noventa) dias, ato regulamentando 

esta Lei 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contráno, especialmente a Lei n 0 13 067, de 17 de 

outubro de 2000 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

4 dejunho de 2008 f - N 
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2 o VICE-PRESIDENTE 
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DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
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3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 0 SECRETÁRIO 
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